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Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a resposta será 
localizada no próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão 
textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual) :

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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A importância da compreensão de textos em inglês 
A leitura e interpretação de textos em inglês são habilidades essenciais para candidatos a concursos públi-

cos, estudantes e profissionais que desejam aprimorar seu domínio do idioma. Além de ser uma competência 
exigida em diversas provas, a capacidade de compreender textos em inglês permite o acesso a informações 
atualizadas, desenvolvimento do pensamento crítico e melhor desempenho acadêmico e profissional. 

▸ O papel da leitura na proficiência em inglês 
A leitura é uma das principais formas de exposição ao idioma, sendo fundamental para a ampliação do vo-

cabulário, o aperfeiçoamento da gramática e a familiarização com estruturas linguísticas variadas. Quanto mais 
um candidato se expõe a diferentes tipos de textos, maior é sua capacidade de reconhecer padrões, identificar 
palavras em novos contextos e compreender significados implícitos. 

Além disso, a leitura contribui para: 

▪ Aprimoramento da gramática: A exposição constante a frases bem estruturadas reforça a compreensão 
das regras gramaticais e das diferenças entre inglês formal e informal. 

▪ Aumento do vocabulário: A leitura de textos diversos amplia o repertório de palavras e expressões, faci-
litando a interpretação de novos conteúdos. 

▪ Melhora na pronúncia e compreensão auditiva: Embora a leitura seja uma atividade visual, a exposição 
contínua a palavras escritas ajuda a reconhecer padrões fonéticos e melhora a compreensão auditiva. 

No contexto de concursos públicos, a habilidade de compreender textos rapidamente e extrair informações 
relevantes pode significar a diferença entre um bom e um excelente desempenho. 

▸ Diferença entre compreensão, interpretação e análise 
É importante diferenciar três conceitos fundamentais para a leitura crítica: compreensão, interpretação e 

análise. 

▪ Compreensão: Trata-se da habilidade de captar o significado literal do texto, identificando informações 
explícitas e a estrutura do discurso. 

▪ Interpretação: Vai além da compreensão básica, exigindo que o leitor relacione informações, faça inferên-
cias e entenda possíveis significados implícitos. 

▪ Análise: Consiste na avaliação crítica do texto, considerando aspectos como intencionalidade do autor, 
argumentos apresentados e possíveis vieses. 

Em provas de concursos, esses três níveis de leitura são explorados de forma variada, exigindo que o can-
didato seja capaz de identificar ideias principais e secundárias, perceber informações subentendidas e avaliar 
criticamente o conteúdo apresentado. 

▸ Benefícios da leitura crítica para concursos públicos 
Dominar a leitura crítica em inglês traz diversas vantagens para candidatos a concursos públicos, especial-

mente em provas elaboradas por bancas como FCC, FGV e Vunesp. Entre os principais benefícios, destacam-
-se: 

▪ Maior rapidez na resolução de questões: Leitores proficientes conseguem localizar informações com 
mais agilidade e interpretar textos complexos sem necessidade de releituras excessivas. 

▪ Melhor compreensão de comandos da prova: Muitas questões apresentam enunciados em inglês, exi-
gindo que o candidato entenda exatamente o que está sendo pedido. 
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Conhecimentos Específicos

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutura 

das pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos entes 
federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são 
os responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem 
ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade 
autônoma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda pode 
criar outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas como sendo manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências, na esfera da mesma 

pessoa jurídica. Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre os órgãos que 
integram a mesma instituição, fato que ocorre de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração direta como na administração indireta de 
todos os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração administrativa no 
âmbito da Administração Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; 
em âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias agências do 
Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em todos os Estados da 
Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles órgãos da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos estarem dispostos 
de forma interna, segundo uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas 
por si mesmo, o Estado transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a outras pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre 
as atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que 
acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação e a extinção de órgãos da administração 

pública dependem de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de forma privada, e por 
meio de decreto, dispor sobre a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar 
aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, 
para que haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para dispor sobre a 
organização e o funcionamento, denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do


